Comarca de Cabo Frio - 3ª Vara Cível
Juíza: Silvana da Silva Antunes
Processo nº 0010380-25.2015.8.19.0011
Luiz Felipe Canciler Rosa da Silva, menor absolutamente incapaz, representado por seu genitor Cláudio Rosa da Silva, qualificado na inicial, propôs ação de conhecimento sob o rito ordinário em face do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Cabo Frio, com o fito de obter preceito condenatório apto a estabelecer obrigação de fazer em desfavor dos demandados, consubstanciada na entrega dos medicamentos e insumos descritos inicial. O autor alega na inicial ser portador de Doença Renal Crônica, estágio V, além de hiperpertireoidismo, com CID N25.8 e Síndrome de Prune e Pielostomia Bilateral, necessitando dos fármacos descritos na exordial , bem como de fraldas descartáveis para uso contínuo. Aduz que, diante da recusa dos réus em fornecer os itens dos quais necessita, não lhe resta saída senão invocar a tutela jurisdicional. Com a inicial vieram os documentos de fls. 09/33. Decisão a fls. 35, deferindo a antecipação dos efeitos da tutela. O Município de Cabo Frio, regularmente citado, respondeu por contestação de fls. 40/46, alegando, em síntese que a responsabilidade do município se restringe em disponibilizar os medicamentos considerados essenciais, sendo os demais, de alto custo e os referentes a situações excepcionais, de responsabilidade da União e dos Estados. Sustenta que a garantia constitucional de acesso universal e igualitário ao atendimento à saúde da pessoa humana deve ser integrada com os demais princípios constitucionais, sendo mister observar-se a hipossuficiência econômico-financeira do postulante. Pondera que é preciso haver previsão orçamentária para despesas do ente público, esbarrando a pretensão do autor na reserva do possível, eis que não pode sacrificar o interesse público pelo interesse privado de um único administrado. Pelo que requer a improcedência do pedido formulado na inicial. O Estado do Rio de Janeiro, regularmente citado, apresentou contestação de fls. 48/57, sendo, no entanto, intempestiva, conforme certidão cartorária de fls. 58, caracterizando-se a revelia, que ora decreto. Parecer ministerial a fls. 60/63, pugnando pela procedência do pedido. É o relatório. Passo a Decidir. A questão meritória é exclusivamente de direito. Considerando a desnecessidade da produção de outras provas para o julgamento do presente feito, cabível o julgamento antecipado previsto no art. 355, I, do Novo Código de Processo Civil. A análise dos documentos acostados a fl. 12 revela que o autor sofre de Doença Renal Crônica, estágio V, além de hiperperatireoidismo, com CID N25.8 e Síndrome de Prune e Pielostomia Bilateral, e necessita dos insumos pleiteados para manutenção de sua saúde. Como é cediço, o acesso à saúde direito subjetivo do cidadão, a ser suprido de forma solidária pelos entes da federação (artigo 23, II da CFRFB), decorrendo tal obrigação do próprio direito a vida, prerrogativa fundamental por excelência. Assim, eventuais colisões entre a reserva do possível decorrente da escassez dos recursos públicos e o direito a vida devem ser solucionadas à luz do princípio da máxima efetividade dos direitos fundamentais. Em outras palavras, pode-se dizer que entre a salutaridade das finanças públicas e a manutenção da vida, aquela inevitavelmente deve ser preterida em benefício desta. Além disso, a obrigação dos réus quanto ao fornecimento pleiteado decorre do art. 196 da Constituição Federal, que prevê que ´a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação´. Acrescente-se ainda que o Sistema Único de Saúde é integrado pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, não podendo o réu esquivar-se ao cumprimento das diretrizes ali determinadas, no sentido de se promover o atendimento integral aos cidadãos. Nesse sentido, a pacífica jurisprudência de nossas Cortes Suprema, como demonstram as seguintes ementas: ´0038409-21.2015.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 1ª Ementa DES. FERDINALDO DO NASCIMENTO - Julgamento: 09/05/2016 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL AGRAVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA DEFERIDA. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE. PREVALÊNCIA DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE. PRECEDENTE DO STJ EM JULGAMENTO SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC. SUBSTITUIÇÃO DE MEDICAMENTO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 116 TJRJ. Havendo comprovada necessidade de medicamentos para a preservação da saúde e vida da agravada, o sequestro de verbas públicas é medida excepcional que se configura imperativa, diante da notória recalcitrância do Município em cumprir tais decisões. Eventuais problemas orçamentários não podem obstaculizar a implementação do direito previsto constitucionalmente, sendo certo que as despesas com a saúde já integram ou deveriam integrar os orçamentos públicos. Se tal não ocorre, tal fato só demonstra a desídia da Municipalidade pela falta de inclusão destes gastos no orçamento. Em que pese se tratar de medida excepcional, o bloqueio de verbas públicas se impõe, em razão da desídia do ente estatal frente ao comando judicial emitido e da possibilidade de grave lesão à saúde e risco à vida da demandante. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO NOS TERMOS DO ART. 932, IV, B, DO CPC DE 2015 INTEIRO TEOR Decisão Monocrática - Data de Julgamento: 09/05/2016 ´ ´0044955-55.2012.8.19.0014 1ª Ementa DES. PETERSON BARROSO SIMAO - Julgamento: 05/05/2016 - TERCEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL E AGRAVO RETIDO / REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 1. Agravo Retido contra decisão que antecipou a tutela e fixou multa diária de R$ 200,00 para o cumprimento da obrigação. Insurgência do Estado quanto ao valor da multa e ao prazo de cumprimento. Multa necessária para o reforço da obrigação aplicada com proporcionalidade e razoabilidade. Prazo fixado em tempo razoável. Agravo retido que não merece provimento; 2. O direito à vida e à saúde é assegurado a todos pelos artigos 5º, 6º e 196 da CRFB/88. Não podem os entes estatais se recusarem a custear o tratamento necessário à manutenção da saúde da parte autora, pois demonstrada sua hipossuficiência econômica e a necessidade de fornecimento dos medicamentos. Aplicação da Súmula 65 do TJRJ; 3. Alegação de pedido genérico de medicamentos que, contudo, restringe-se à moléstia em referência. Súmula 116 do TJRJ; 4. Ausência de violação dos princípios do devido processo legal e da separação dos poderes ou da reserva do possível, pois se trata de implementação de direito assegurado constitucionalmente; 5. Honorários advocatícios devidos pelo Município que merecem redução em atendimento à Súmula 182 do TJRJ; 6. Condenação do Município ao pagamento da taxa judiciária com observância da Súmula 145 do TJRJ e Enunciado Administrativo 42 do FETJ. Condenação do Estado ao pagamento da taxa judiciária sem observância do instituto da confusão patrimonial. Afastamento da condenação ao pagamento da taxa judiciária para o Estado. DESPROVIMENTO DO AGRAVO RETIDO E PROVIMENTO PARCIAL DAS APELAÇÕES. EM REMESSA NECESSÁRIA, NADA A PROVER.´ Igual entendimento está consolidado no verbete nº 65 da Súmula de nosso E. Tribunal de Justiça, verbis: ´Deriva-se dos mandamentos dos artigos 6 e 196 da Constituição Federal de 1988 e da Lei n. 6.080/90, a responsabilidade solidaria da União, Estados e Municípios, garantindo o fundamental direito a saúde e consequente antecipação da respectiva tutela´. Por fim, de se registrar que não há óbice algum ao fornecimento de medicamento genérico, desde que sujeito ao mesmo princípio ativo e resulte em resultado prático equivalente. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado, para confirmar a decisão que antecipou os efeitos da tutela e determinar aos réus o fornecimento gratuito e contínuo dos itens descritos na exordial, necessários à manutenção da saúde da autora (fl. 21), durante o período de tratamento, mediante a apresentação de receituário a cada período de 06 (seis) meses. Não há que falar em pagamento de custas processuais e taxa judiciária por parte do Estado, tampouco em condenação em honorários advocatícios, em causa patrocinada pela Defensoria Pública, nos termos das Súmulas 80, TJRJ e 421, STJ. Deixo de condenar o Município ao pagamento das custas processuais, nos termos do art. 17, IX, da Lei Estadual nº 3350/99. Quanto à taxa judiciária, devem ser observadas as regras atinentes à reciprocidade (Aviso TJ 47/2011). Condeno-o, no entanto, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00, com fulcro no disposto no artigo 85, §8º, do NCPC. Transitada em julgado, remetam-se os autos à Central de Arquivamento desta Comarca, nos termos do disposto no artigo 229-A, §1º, inciso I, da Consolidação Normativa da Corregedoria-Geral de Justiça (parte judicial), com a redação que lhe foi dada pelo Provimento CGJ nº 20/2013, de 05/04/2013, para baixa e arquivamento. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.12.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
